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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 16/2015/TP
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 96, inciso I, alínea a, da Constituição da República, e 96, inciso III, alínea a, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a necessidade de manter a organização judiciária apta a atender os jurisdicionados com celeridade e transparência;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, na sessão realizada em 17 de dezembro de 2015, na proposição n. 16/2015 (CIA 0174885-88.2015.8.11.0000), 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a redação original atribuída aos incisos V e VI do artigo 3º da Resolução n. 012/2011, vigorando nos seguintes termos: 
“Art. 3º São atribuições do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (...) V – Promover e/ou realizar a capacitação, formação, treinamento, aperfeiçoamento, reciclagem, atualização e supervisão em Conciliação e Mediação Judicial, inclusive formação de instrutores, observando as instruções, recomendações e normas expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça e seguintes condições: a) Tratando-se de público interno (magistrados e servidores), o Núcleo realizará os cursos e treinamentos por intermédio da Escola da Magistratura e da Escola do Servidor, indicando no mínimo 1 (um) dos respectivos tutores/instrutores; b) Tratando-se de público externo, o Núcleo realizará os cursos e treinamentos de forma independente, podendo, ainda, credenciar instituições de ensino parceiras para tal mister; c) Entende-se como público externo as pessoas sem vínculo com o Poder Judiciário que, na qualidade de voluntários, receberão a capacitação e cumprirão as normas do estágio supervisionado conforme normas expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça e demais legislação correlata; VI – Realizar e/ou promover e/ou incentivar cursos, seminários e encontros  e outros eventos, para a disseminação da cultura da pacificação social sobre mediação e conciliação, observado o disposto no inciso V, no que for cabível.
Art. 2º - Incluir o inciso XV no artigo 3º da citada Resolução, com a seguinte redação:
“Art. 3º.

 ...

XV - Realizar o credenciamento e cadastro de conciliadores, mediadores e Câmaras Privadas.”.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 17 de dezembro de 2015.
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